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A polémica sobre o financiamento a colégios privados através de contratos de associação foi tema de discussão no VII Encontro dos Presidentes dos 

Conselhos Gerais dos 18 Agrupamentos/Escolas de Vila Nova de Gaia, o segundo maior concelho do Pais em termos de escolas públicas, 

subordinado ao tema “Uma nova visão para a educação” e que contou com a presença das mais altas entidades educativas locais. 

Como órgãos representativos de toda a Comunidade Escolar – os Conselhos Gerais das Escolas Públicas tem obrigatoriamente uma 

representatividade diversificadamente democrática nos seus órgãos (que não existe no privado), onde estão presentes professores, não docentes, 

alunos, pais, representantes da autarquia e da comunidade local –, julgamos ser relevante lembrar em primeiro lugar que a Constituição Portuguesa, 

no seu artigo 43.º, proclama “a liberdade de aprender e ensinar”, enquanto o artigo 75.º dispõe claramente que “o Estado criará uma rede de 

estabelecimentos públicos de ensino que cubra as necessidades de toda a população”. 

Neste âmbito não vamos abordar a questão do custo médio por aluno e, por conseguinte, por turma, uma vez que em Portugal continua a não 

existir um estudo fidedigno, o que tem resultado em valores para todos os gostos. No entanto, todos os estudos realizados até agora apontam 

sempre para o mesmo cenário: o ensino público sai mais barato ao Estado do que o financiamento ao privado, isto sem contabilizarmos alguns 

privilégios que as escolas públicas não têm, como sejam os benefícios fiscais (relembramos, por exemplo, o decreto-lei nº 553/80, mais recente, o 

artigo 33.º do decreto-lei 152/2013). 

Rejeitamos naturalmente algumas declarações sobre a alegada mediocridade da Escola Pública, até porque, conforme comprovam diversos 

estudos, as escolas públicas preparam melhor os alunos para terem sucesso no ensino superior. Defendemos sim uma Escola Pública de 

qualidade, inclusiva e para todos, uma resposta particular e cooperativa de qualidade pela qual os pais poderão optar suportando, nesse caso, os 

custos da sua escolha, podendo naturalmente uma resposta particular e cooperativa contratualizada ser dada onde a rede de estabelecimentos 

públicos não chega ou se encontra sobrelotada. 

Todos descontamos para todos sermos financiados, pelo que o Estado tem a obrigação e o dever de subsidiar todos os alunos por igual, 

independentemente da escola que eles escolham frequentar, pública, privada, católica, ou outra qualquer. Qualquer outro modo será, sem margem 

para dúvidas, uma discriminação e limitação da liberdade individual! 

Enquanto entidade promotora do desenvolvimento integral dos alunos e construtora de futuros, a Educação exige uma conceção na linha 

estratégica do investimento e não na perspetiva de uma despesa. Por isso, mais do que os princípios de transparência, avaliação e monitorização, 

que naturalmente devem presidir aos contratos de associação, preocupam as nossas comunidade educativas que as questões, como o desenho 

da rede escolar, o pré-escolar, a gestão e financiamento do ensino, a autonomia das escolas, a avaliação como instrumento para melhoria das 

aprendizagens e seleção/recrutamento de professores, todas elas interligadas e demasiadamente sensíveis e decisivamente importantes para o 

futuro do nosso País, não sejam tratadas com a seriedade e a responsabilidade devida, como mostram as constantes mudanças de posição a cada 

quatro anos, pelo que vimos aproveitar este debate público para apelar a um compromisso alargado sobre Educação entre todos os responsáveis, 

nomeadamente governo, órgãos de soberania, forças politicas e demais agentes educativos! 
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